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LEONARDO FIGUEIREDO BARBOSA ajuíza ação em face de PAN 2007 EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A e AGENCO ENGENHARIA E CONSTRUÇÕES S/A, dizendo que em 16/08/2005 as partes celebraram promessa de compra e venda do apartamento 716, bloco 01 do Edifício Los Angeles, do empreendimento Vila do Pan, pelo valor de R$ 110.062,00, dos quais R$ 72.320,00 financiados através de 96 parcelas de R$ 1.485,52, a primeira em 05/01/2008. Por ocasião do financiamento, o saldo devedor aumentou para R$ 107.181,01, contrariando toda a oferta original, impossibilitando o pagamento. Apesar de o autor não ter recebido as chaves do imóvel, recebeu cobrança de cota condominial. A ré não construiu os centros esportivos prometidos. Requer que as rés se abstenham de incluir os dados do autor em cadastros restritivos de crédito restritivos de crédito e a rescisão do contrato com a devolução dos valores pagos pelo autor, além da reparação por danos morais. Requer ainda a nulidade da cobrança das despesas de condomínio, suspendendo-as. Contestação das rés às fls. 166-204. Alega incompetência do Juízo em razão da cláusula de arbitragem e ilegitimidade da segunda ré. No mérito, diz que o negócio é irretratável. A restituição integral é indevida, prevendo o contrato percentuais de retenção, de acordo com o número de parcelas pagas. A empresa passa por dificuldades econômicas e a rescisão do contrato com devolução do valor poderia implicar sua quebra, diante das diversas demandas idênticas. O promitente comprador responde pelas cotas condominiais e sua isenção oneraria demasiadamente os demais condôminos. Nega a ocorrência de danos morais. Réplica às fls. 239-254, prestigiando os termos da inicial. A parte autora dispensou outras provas. A parte ré requereu a produção de prova documental suplementar. Passo a decidir. O artigo 51, VII, do CDC, prevê expressamente, na relação de consumo, a nulidade das cláusulas que determinem a utilização compulsória de arbitragem. Por sua vez, o contrato celebrado entre as partes se caracteriza como sendo um contrato de adesão, conforme artigo 54 do CDC. Neste sentido: Contrato de adesão é aquele cujo conteúdo não pode ser substancialmente modificado pelo consumidor (Lei nº 8.078/90, art. 54, caput), em cujo rol se inclui o contrato de compra e venda de apartamento, salvo se, v.g., comprovada ou a modificação da planta padrão ou a redução significativa do preço ou o respectivo parcelamento em condições não oferecidas aos demais adquirentes de unidades no empreendimento. (REsp 59870 / SP; Relator Ministro ARI PARGENDLER; TERCEIRA TURMA; julgamento em 16/11/1999; DJ 07/02/2000 p. 149; JSTJ vol. 19 p. 256; RDTJRJ vol. 43 p. 53; RSTJ vol. 129 p. 246) Diante de tais constatações, enfatiza o STJ que É nula a clausula de convenção de arbitragem inserta em contrato de adesão, celebrado na vigência do Código de Defesa do Consumidor. (REsp 819519 / PE; Relator Ministro HUMBERTO GOMES DE BARROS; TERCEIRA TURMA; julgamento em 09/10/2007; DJ 05/11/2007 p. 264; RDDP vol. 58 p. 114) A segunda ré se colocou na propaganda do empreendimento como responsável pela incorporação (fl. 34). Por sua vez, as cobranças ao autor e as correspondências acerca dos aspectos financeiros da relação ostentavam sua marca (fls. 112, 114, 141 e seguintes). Resta claro que havia uma parceria entre as rés, com a conjugação de esforços para o aumento do lucro de cada qual, senão pertencendo ao mesmo grupo econômico. Assim, seja pela Teoria da Aparência, seja pelo princípio da facilitação do acesso do consumidor à Justiça, responde a segunda ré pelas perdas alegadas, solidariamente com a primeira ré na forma do artigo 18 e 20 do CDC. A propósito da solidariedade entre construtora e incorporadora: As atividades do incorporador e do construtor, voltadas para a construção de imóveis residenciais, configura relação de consumo, com a solidária responsabilidade objetiva dos mesmos pelos danos causados ao promitente comprador. (Agravo de Instrumento n° 0004677-30.2007.8.19.0000; DES. NAGIB SLAIBI; julgamento em 28/03/2007; SEXTA CAMARA CIVEL) Descabe prova documental suplementar, por não ocorrer qualquer das hipóteses do artigo 397 do CPC. No mais, os réus não negam, em uma linha da contestação sequer, o aumento do preço, por ocasião do início do financiamento, contrariando os valores anunciados por ocasião da celebração do negócio. Pela leitura dos autos, percebe-se que o aumento se deu em razão da atualização do saldo desde a celebração do negócio em 10/08/2005 até o início do financiamento em janeiro de 2008, conforme se verifica da planilha de fl. 116 e mensagem de fl. 127. Diante do silêncio da ré a respeito, não se sabe os critérios utilizados em tal atualização, havendo reportagens de época, contudo, que mencionam a incidência de juros e correção monetária (fls. 57-59). Sempre me posicionei no sentido de que não haveria ilegalidade na cláusula que prevê a incidência de juros sobre parcelas pagas no curso da construção da unidade negociada e neste sentido era a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça: REsp 379941 / SP Relator Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO Terceira Turma Julgamento em 03/10/2002 DJ 02/12/2002 p. 306 Contrato de compra e venda de imóvel. Pagamento parcelado. Juros legais da data da assinatura do contrato. 1. Não é abusiva a cláusula do contrato de compra e venda de imóvel que considera acréscimo no valor das prestações, desde a data da celebração, como condição para o pagamento parcelado. 2. Recurso especial não conhecido. Colhe-se do voto, que, do meu ponto de vista, exaure a questão: Sem razão alguma os recorrentes. Como está claro no Acórdão recorrido as rés fixaram o mesmo preço tanto para a compra com pagamento de uma só vez como para pagamento parcelado e previram, apenas, os juros legais nesta última, daí que não seria ´justo que, optando pela forma parcelada de pagamento do bem, o adquirente pagasse o mesmo preço se à vista fosse o pagamento, em verdadeira desvantagem, aí sim, àqueles que optaram por pagar o valor do bem de uma só vez´. Com razão o Acórdão recorrido quando afirma que ´não há que se falar que a cláusula contratual que prevê a incidência de juros para o pagamento parcelado do bem se trata de condição abusiva, ou leonina´, sendo certo que não tem pertinência a alegação dos autores de que os juros somente deveriam ter sido cobrados quando da entrega da unidade, avalizando a sentença que asseriu que ´equivocam-se os autores, quando aduzem que só nasce o contrato de mútuo quando da entrega da unidade. Não existe mútuo, mas pagamento, que, em regra, nos contratos de incorporação imobiliária, é feito na data da celebração, e não na da entrega da unidade´. Em conclusão: não é abusiva a cláusula do contrato de compra e venda de imóvel que considera acréscimo no valor das prestações, desde a data da celebração, como condição para o pagamento parcelado. A jurisprudência das duas Turmas que compõem a Segunda Seção do STJ, de direito privado, porém, modificou seu posicionamento e, nos últimos anos, vem consolidando entendimento no sentido da impossibilidade da incidência de juros remuneratórios durante o período da obra. A propósito: REsp 670117 / PB Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO QUARTA TURMA Julgamento em 14/09/2010 DJe 23/09/2010 LEXSTJ vol. 254 p. 75 RDDP vol. 93 p. 128 RMDCPC vol. 38 p. 118 RSTJ vol. 220 p. 481 DIREITO CIVIL E DO CONSUMIDOR. PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL. COBRANÇA DE JUROS COMPENSATÓRIOS DURANTE A OBRA. ´JUROS NO PÉ´. ABUSIVIDADE. INEXISTÊNCIA DE EMPRÉSTIMO, FINANCIAMENTO OU QUALQUER USO DE CAPITAL ALHEIO. 1. Em contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, descabe a cobrança de juros compensatórios antes da entrega das chaves do imóvel - ´juros no pé´ -, porquanto, nesse período, não há capital da construtora/incorporadora mutuado ao promitente comprador, tampouco utilização do imóvel prometido. 2. Em realidade, o que há é uma verdadeira antecipação de pagamento, parcial e gradual, pelo comprador, para um imóvel cuja entrega foi contratualmente diferida no tempo. Vale dizer, se há aporte de capital, tal se verifica por parte do comprador para com o vendedor, de sorte a beirar situação aberrante a cobrança reversa de juros compensatórios, de quem entrega o capital por aquele que o toma de empréstimo. 3. Recurso especial improvido. AgRg no REsp 1184536 / RJ Relator Ministro MASSAMI UYEDA T3 - TERCEIRA TURMA Data do Julgamento 24/05/2011 Data da Publicação/Fonte DJe 06/06/2011 AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL - CIVIL - PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE BEM IMÓVEL - NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL - NÃO- CORRÊNCIA - COBRANÇA DE JUROS COMPENSATÓRIOS DURANTE A OBRA - IMPOSSIBILIDADE - ACÓRDÃO RECORRIDO EM HARMONIA COM O ENTENDIMENTO DESTA CORTE - RECURSO IMPROVIDO. AgRg no Ag 1402399 / RJ Relator Ministro SIDNEI BENETI TERCEIRA TURMA Julgamento em 21/06/2011 DJe 28/06/2011 AGRAVO INTERNO - AGRAVO DE INSTRUMENTO - PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE IMÓVEL - PORTARIA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA - ATOS QUE NÃO SE ENQUADRAM NO CONCEITO DE LEI FEDERAL - JUROS COMPENSATÓRIOS - COBRANÇA ANTES DA ENTREGA DO IMÓVEL - IMPOSSIBILIDADE - DECISÃO AGRAVADA MANTIDA - IMPROVIMENTO. 1.- O Recurso Especial não constitui via adequada para a análise, sequer reflexa, de eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais atos normativos compreendidos na expressão ´lei federal´, constante da alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal. 2.- Em contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, descabe a cobrança de juros compensatórios antes da entrega das chaves do imóvel - ´juros no pé´ -, porquanto, nesse período, não há capital da construtora/incorporadora mutuado ao promitente comprador, tampouco utilização do imóvel prometido (REsp 670.117/PB, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, DJe 23/09/2010). 3.- Agravo Regimental improvido. AgRg no Ag 1014027 / RJ Relator Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA TERCEIRA TURMA Julgamento em 05/06/2012 DJe 15/06/2012 AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA. CONTRATO DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA. JUROS COMPENSATÓRIOS. COBRANÇA DURANTE A OBRA. IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. 1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte. 2. Esta Corte Superior possui entendimento firmado no sentido de que, em contratos de promessa de compra e venda de imóvel em construção, descabe a cobrança de juros compensatórios antes da entrega das chaves. 3. Estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, incide a Súmula nº 83 desta Corte, aplicável por ambas as alíneas do permissivo constitucional. 4. A divergência jurisprudencial com fundamento na alínea ´c´ do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e do art. 255, § 1º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, requisita comprovação e demonstração, esta, em qualquer caso, com a transcrição dos trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de interpretações. 5. Agravo regimental não provido. Mesmo que se adotasse o posicionamento original do STJ, contudo, a permitir a incidência de juros no período da obra, era fundamental que houvesse disposição clara a respeito no contrato. O contrato celebrado entre as partes, no entanto, é, no mínimo, duvidoso a respeito, haja vista que o quadro resumo de fl. 86 faz menção expressa aos valores nominais das parcelas financiadas, dando a entender que aquelas não sofreriam qualquer tipo de reajuste, mesmo a título de correção monetária. Assim, na forma do artigo 47 do CDC, deve-se interpretar o contrato no sentido tal como afirmado na inicial, de que as parcelas do financiamento não sofreriam qualquer tipo de reajuste no caso de pagamento regular. Verifica-se, assim, que houve quebra do acordo por parte da ré que, aliado a outras intercorrências notórias acerca do empreendimento, justificam a resolução do contrato. Neste sentido: 0001666-74.2009.8.19.0209 - APELACAO DES. ROGERIO DE OLIVEIRA SOUZA Julgamento: 09/08/2011 - NONA CAMARA CIVEL EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO CLAUSULA ABUSIVA NULIDADE DESFAZIMENTO DO CONTRATO CABIMENTO DIREITO IMOBILIÁRIO. DIREITO DO CONSUMIDOR. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO ´VILA DO PAN´. CLÁUSULAS ABUSIVAS. IMPOSIÇÃO DE ARBITRAMENTO. NULIDADE. CONTRATO DE ADESÃO. PROTEÇÃO DO CONSUMIDOR. CAIXA ECONOMICA FINANCEIRA (CEF). MERO AGENTO FINANCEIRO. DESINTERESSE NO DESFAZIMENTO DO CONTRATO. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. RESCISÃO. AUMENTO ABUSIVO DO DÉBITO. CABIMENTO. Consumidores que pretendem obter a rescisão de contrato de compra e venda de unidade imobiliária situada na ´Vila do Pan´. Publicidade dos fatos desabonadores do empreendimento. Direito à rescisão. Devolução dos valores pagos. Se o comprador sequer se imitiu na posse do imóvel, não pode suportar as despesas de condomínios, as quais devem ser reembolsadas. Os juros de mora se contam a partir da citação, não valendo a notificação extrajudicial que não teve como escopo obter a rescisão da avença. Sendo a CEF apenas agente financiador do empreendimento, não tem interesse em figurar em ação em que se discute a rescisão do contrato. Liquidação que demanda mero cálculo aritmético. Se a parte deixa de constituir advogado no prazo devido após ser regularmente cientificada pelo antigo patrono de sua renúncia, deve suportar os ônus de sua negligência processual. Recurso flagrantemente intempestivo. Conhecimento provimento parcial do 1º recurso (autores) e não conhecimento do 2º (réu) em razão de sua intempestividade 0016451-41.2009.8.19.0209 - APELACAO DES. MARIA REGINA NOVA ALVES Julgamento: 31/01/2012 - QUINTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO VILA PAN-AMERICANA. PRETENSÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. SENTENÇA DE PARCIAL PROCEDÊNCIA DO PEDIDO PARA CONDENAR A RÉ A RESTITUIR, EM DOBRO, OS JUROS COBRADOS DURANTE A FASE DE CONSTRUÇÃO DA OBRA. INCONFORMISMO DA SEGUNDA RÉ. REJEIÇÃO DA PREJUDICIAL DE PRESCRIÇÃO E DAS PRELIMINARES DE FALTA DE INTERESSE DE AGIR, VALIDADE DA CLÁUSULA ARBITRAL E DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. INVIÁVEL A COBRANÇA DE JUROS, DURANTE A FASE DE CONSTRUÇÃO DO EMPREENDIMENTO IMOBILIÁRIO. PRECEDENTE DO STJ. SENTENÇA QUE SE MANTÉM. RECURSO CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO. Ainda sobre as cotas condominiais, não tendo ocorrido imissão na posse do imóvel em razão da não entrega das chaves, não respondem os promitentes compradores por aquelas, na medida em que não tiveram à disposição nenhuma das benesses comuns oferecidas: REsp 660229 / SP Relator Ministro CESAR ASFOR ROCHA QUARTA TURMA Julgamento em 21/10/2004 DJ 14/03/2005 p. 378 LEXSTJ vol. 188 p. 170 RSTJ vol. 191 p. 396 CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. CONDOMÍNIO. COBRANÇA DE TAXAS CONDOMINIAIS. LEGITIMIDADE PASSIVA. Somente quando já tenha recebido as chaves e passado a ter assim a disponibilidade da posse, do uso e do gozo da coisa, é que se reconhece legitimidade passiva ao promitente comprador de unidade autônoma quanto às obrigações respeitantes aos encargos condominiais, ainda que não tenha havido o registro do contrato de promessa de compra e venda. Sem que tenha ocorrido essa demonstração, não há como se reconhecer a ilegitimidade da pessoa em nome de quem a unidade autônoma esteja registrada no livro imobiliário. Precedentes. Recurso especial conhecido pelo dissídio, mas improvido. 0022639-90.2012.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO DES. RONALDO ASSED MACHADO Julgamento: 15/06/2012 - DECIMA QUARTA CAMARA CIVEL AGRAVO DE INSTRUMENTO ORIUNDO DE AÇÃO ANULATÓRIA DE COMPRA E VENDA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO. 1. Os agravados ajuizaram ação de anulação de compra e venda com pedido de indenização por danos morais e materiais, cumulado com pedido de tutela antecipada em face da empresa agravante Celebraram contrato de promessa de compra e venda de imóvel em construção e se comprometeram a pagar o sinal do negócio, mais 27 prestações, parcela intermediária e saldo final que ficou de ser financiado por instituição bancária. Em virtude de um dos autores haver ficado desempregado, alegam que acordaram com a ré, ora agravante, a rescisão do contrato. Ocorre que a empresa demandada apresentou dívida referente à cobrança de cotas condominiais. 2. Decisão do juízo a quo deferiu a tutela antecipada. Determinou que a empresa agravada se abstenha de cobrar cotas condominiais e de incluir o nome dos agravantes nos órgãos de proteção ao crédito. 3. Agravante requer a revogação da tutela antecipada concedida. Alega que a cobrança das cotas condominiais é legítima, pois está prevista no contrato de promessa de compra e venda a partir da concessão do ´Habite-se´, o que ocorreu em 20/09/2010 e que a inclusão do nome dos agravados junto aos órgãos de restrição ao crédito decorre, neste caso, do exercício regular de seu direito, uma vez que estão inadimplentes. 4. Os autores não foram instados a se imitirem na posse do imóvel, haja vista que não houve liberação dele pela agravante. Mesmo assim, esta quer cobrar dos agravados cotas condominiais. Não são responsáveis pelas obrigações atinentes a essas cotas, na medida em que não estão tendo acesso à posse de tal bem. A cláusula que dispõe em contrário afigura-se abusiva. Precedentes jurisprudenciais do STJ. O fato de os agravantes estarem tentando rescindir judicialmente o contrato firmado, que prevê em suas cláusulas formas de resolução, demonstra que estão em condições financeiras precárias e não fogem à luta pela composição do conflito. Parece que estão de boa-fé. Decisão atacada não teratológica. 5. Decisão que não merece reparos. Recurso julgado improcedente, na forma do artigo 557, caput, do Código de Processo Civil Deixando o negócio de ser concluído por fato da ré, não cabe a ré a retenção de quaisquer valores ou recebimento a título de cláusula penal, nos exatos termos do artigo 408 do Código Civil. Gastos com despachante ou corretagem devem ser igualmente ressarcidos, pois correspondem a perdas sofridas pela autora pela inadimplência da parte ré. A propósito: 0002471-61.2008.8.19.0209 - APELACAO DES. HELDA LIMA MEIRELES Julgamento: 27/06/2012 - TERCEIRA CAMARA CIVEL Ação pelo rito ordinário. Descumprimento pela promitente vendedora de promessa de compra e venda imobiliária. Vila do Pan. Invalidade da cláusula compromissória, haja vista que se trata de contrato de adesão, cujas cláusulas devem ser interpretadas de forma favorável ao aderente, notadamente tratando-se de relação jurídica albergada pela Lei nº. 8.078/90. Incompetência da Justiça Federal para o julgamento do feito, na medida em que a Caixa Econômica Federal figurou na avença firmada entre as partes apenas como interveniente, na qualidade de agente financeira. Irrevogabilidade e irretratabilidade do contrato que poderiam obstar, se fosse o caso, o desfazimento imotivado da avença, o que não ocorre na vertente hipótese. Devolução integral dos valores pagos pelo segundo apelante. Retenção de parte dessa quantia que teria por escopo compensar o promitente vendedor se houvesse imissão na posse e/ou resilição por iniciativa do promitente comprador. Dano moral. Extrapolação do mero inadimplemento contratual. Indenização fixada de acordo com os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade. Provimento do recurso interposto pelo autor. Desprovimento do recurso interposto pela ré. Conforme jurisprudência citada e diante do vulto do negócio frustrado, reconhecem-se danos morais. Pelo que, rejeito as preliminares, indefiro outras provas e JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a ré a se abster de inserir os dados da parte autora nos cadastros restritivos de crédito restritivos de crédito, pena de multa única de R$ 10.000,00, declarar o indébito relativo às cotas condominiais, rescindir o contrato por fato da parte ré e condenar as rés, solidariamente, a restituir integralmente os valores pagos pelo autor, com correção monetária desde cada desembolso, bem como a pagar o valor de R$ 8.000,00 a título de danos morais, corrigidos desta data. Tudo com juros de 1% ao mês a partir da citação. Condeno a parte ré nas custas e em honorários de 15% sobre o valor da condenação por quantia certa. Transitada em julgado, aguarde-se eventual execução por 30 dias e intime-se para pagamento das custas. No silêncio, oficie-se ao FETJ e arquivem-se sem baixa. Satisfeitas as custas, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 20.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
